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O presente artigo apresenta narrativas de crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental sobre gêneros, dialo-
gadas com a perspectiva dos estudos queerdecolonial em interface com o papel do currículo nessas construções. 
As discussões de gêneros estão presentes em diversos espaços, entretanto são percebidas como tabus em deter-
minadas esferas do campo educacional. Tendo isso em vista, o objetivo é problematizar as construções binárias e 
normativas de gêneros expressas nas narrativas de crianças do quinto ano do Ensino Fundamental de uma escola 
pública de uma cidade do Oeste do Maranhão. A pesquisa ocorreu em 2019 com crianças entre 9 e 11 anos de ida-
de, e utilizou-se suas narrativas orais produzidas em rodas de conversas com a temática gêneros, posteriormente 
transcritas e analisadas à luz da perspectiva queerdecolonial. Percebeu-se que as crianças possuem construções 
binárias e dicotômicas sobre gêneros, diferenciando e categorizando atitudes, e objetos de meninos e de meninas 
a partir da heteronormatividade. 

Palavras-chave: Gêneros. Ensino fundamental. Estudos queer. Decolonialidade. Narrativas.

INICIANDO NOSSA CONVERSA...

As pesquisas com crianças ganharam 
destaque no Brasil principalmente nas últimas 
décadas (Cohn, 2013), propiciando o protago-
nismo infantil na produção de conhecimentos 
e saberes em pesquisas (Rodrigues; Borges; Sil-
va, 2014). Ao contrário, os estudos sobre gê-
neros têm sofrido fortes represálias de grupos 
reacionários da extrema direita e de muitos 
pseudoconhecedores do assunto, ainda mais 
quando esses estudos estão relacionados com 
crianças. Isso se tornou mais forte nos últimos 
anos com a ascensão de políticas conservado-
ras que interferiram fortemente no campo edu-
cacional, como ocorreu nas discussões para a 

criação da Base Nacional Comum Curricular1 
(Brasil, 2018), que teve qualquer menção às 
questões de gêneros e sexualidades retirada 
de sua versão final. Judith Butler (2024, p. 12, 
grifo da autora) afirma que isso é um modo de 
controle social, pois ao “colocar o fantasma do 
‘gênero’ em circulação também é uma forma 
encontrada pelos poderes [...] para atemorizar 
as pessoas, de modo que elas retornem a suas 
fileiras, aceitem a censura”. 

Com a publicação da BNCC (Brasil, 
2018), os currículos escolares assumem, emi-
nentemente, o papel de dispositivos de poder 
(Foucault, 1991), utilizados para normatizar e 
controlar os/as sujeitos/as que fazem parte da 
escola, assujeitando os/as corpos/as para entra-
rem e estarem em padrões binários de gêneros 
(Louro, 2014), enquanto um padrão normati-
vo; quando não o fazem, ignoram por comple-
to essas discussões. É preciso ter clareza que 
os conteúdos, as relações, as atividades e as 
brincadeiras, ou tudo que é (re)produzido no 
espaço escolar, não se realizam ao mero aca-
so (Sacristán, 2017), mas fazem parte de um 
engendramento social de agenciamento por 

1 BNCC.

https://portal.issn.org/resource/ISSN/1983-8239
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
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grupos hegemônicos que visam normatizar e 
determinar padrões heteronormativos (Miskol-
ci, 2017) e carregam influências de um proces-
so colonizador que hierarquizou os gêneros de 
forma dicotômica/binária (Lugones, 2008). 

É nesse cenário que emerge este arti-
go, apresentando narrativas sobre gêneros de 
crianças de uma escola pública e urbana de 
uma cidade do Oeste maranhense que cursa-
ram o quinto ano do Ensino Fundamental em 
2019. Essas narrativas foram produzidas em 
rodas de conversas, em que foram apresen-
tados temas geradores escolhidos por meio 
de um contato anterior do primeiro autor do 
texto com a turma. Nosso objetivo é proble-
matizar as construções binárias e normativas 
de gêneros expressas nessas narrativas. 

Nas discussões que seguem, apresenta-
mos a metodologia da investigação. Depois, 
tecemos reflexões sobre narrativas de crian-
ças. Em seguida, fazemos alguns apontamen-
tos sobre estudos queerdecoloniais. Logo, 
problematizamos as narrativas das crianças 
sobre as questões de gêneros no currículo 
escolar. E encerramos com nossas conside-
rações finais. 

CONVERSAS METODOLÓGICAS 

Esta investigação é do tipo pesquisa 
biográfica, que, para Pineau (2006), trata da 
escritura da vida de outrem, de parte dela ou, 
ainda, de constitutivos que ajudam na com-
posição dessa vida. Esse tipo de investigação 
insere-se em uma abordagem mais ampla, cha-
mada de qualitativa, que justifica-se pela natu-
reza das narrativas produzidas oralmente pe-
las crianças e por elas possibilitarem expressar 
a relação delas com as situações que as envol-
vem, interpretando-as e compreendendo-as, 
de modo a atribuir sentido ao vivido.

Utilizamos as narrativas de crianças en-
tre 9 e 11 anos de idade, de uma escola pública 
de uma cidade do Oeste do Maranhão, como 

principal fonte2 da investigação. Elas estuda-
vam em 2019 no quinto ano do Ensino Fun-
damental e concordaram com a presente pes-
quisa a partir da assinatura do Termo de As-
sentimento Livre Esclarecido (Tale) e seus/suas 
responsáveis autorizaram assinando o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).3

A produção dos dados ocorreu por meio 
de roda de conversa, em que temáticas (pre-
conceito/discriminação; meninas e meninos; 
meninas e meninos na sala de aula; e brinca-
deiras) foram apresentadas para as crianças. 
Elas puderam dar suas opiniões sobre cada um 
dos assuntos, os quais foram previamente sele-
cionados por meio da observação participante 
no cotidiano da sala de aula com as crianças 
durante um período ocorrido no seio do Pro-
grama de Residência Pedagógica (PRP)4 da 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
no qual o primeiro autor do artigo foi bolsista. 

Percebemos que as crianças biografaram 
suas experiências na roda de conversa com fra-
ses curtas e breves, chamadas por Passeggi et 
al. (2017, p. 468) de micronarrativas, 

fortemente sintéticas, porém densas de sentido, 

essas narrativas exigem ainda mais rigor para nos 

aproximarmos da visão de mundo da criança. Em 

primeiro lugar, exigem que nos distanciemos de 

uma perspectiva adultocêntrica, que nos faz olhar 

para suas interpretações como “coisas de crianças”, 

2 Optamos pelas narrativas orais, pois as compreendemos 
como matérias primárias do método biográfico, o que per-
mite maior compreensão e problematização das subjetivi-
dades e percepções das participantes da pesquisa (Ferra-
rotti, 2010).
3 A pesquisa que deu origem a este texto, está respaldada 
no Programa Residência Pedagógica (PRP) da Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA), com autorização para fun-
cionamento e produção de dados na escola-campo do pro-
grama. Deste modo, a pesquisa adentrou nesse arcabouço 
de coletas, sendo autorizada por meio das já referidas assi-
naturas, bem como da autorização da escola, ciente de sua 
realização. Sendo assim, por fazer parte desse projeto, a 
referida pesquisa não foi submetida ao Comitê de Ética em 
Pesquisa, já tendo sido aprovada anteriormente por estar 
vinculada a um projeto maior, com dispositivos de coletas 
sendo realizados através das ações do próprio programa. 
4 O Residência Pedagógica integra a Política Nacional de 
Formação de Professores, que imerge o/a graduando/a das 
licenciaturas na escola como uma forma de aperfeiçoar as 
práticas pedagógicas e a formação inicial (Brasil, 2018). O 
primeiro autor do artigo participou da versão “As Memó-
rias da Educação e Identidades Culturais em Imperatriz 
– Maranhão”, que visava a realizar a imersão dos/as estu-
dantes em contextos formativos para trabalhar as identida-
des e realidades de cada um/a. 
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mas também impõem a necessidade de não nos dei-

xarmos envolver pelo óbvio.

Por isso, acreditamos, assim como Pas-
seggi et al. (2014; 2017; 2018), que a roda de 
conversa é o dispositivo mais plausível para a 
produção de dados para pesquisas com crian-
ças, já que elas permitem uma interação entre 
os pares e possibilitam que narrativas puxem 
outras narrativas, produzindo assim uma nar-
rativa coletiva-singular. A roda de conversa 
é um importante dispositivo de produção de 
dados, pois permite a “interação com o outro, 
seja para complementar, discordar, seja para 
concordar com a fala imediatamente anterior. 
Conversar, nessa acepção, significa compre-
ender com mais profundidade, refletir mais e 
ponderar” (Moura; Lima, 2014, p. 100), possi-
bilitando uma relação e análise de saberes e 
opiniões, os quais promovem a “construção e 
a reconstrução de conceitos e de argumentos 
através da escuta e do diálogo com os pares e 
consigo mesmo” (Moura; Lima, 2014, p. 101).

A roda de conversa foi composta por 
oito crianças, quatro meninas e quatro meni-
nos. Elas, em sua maioria, são de classe eco-
nômica baixa e de origem étnico-racial pretas. 
Foram nomeadas pelas iniciais de seus pri-
meiros nomes, como forma de preservar suas 
identidades, conforme Tale e TCLE assinados. 
As crianças foram convidadas a participar da 
pesquisa a partir das atividades desenvolvidas 
no próprio PRP durante as aulas regulares. As 
rodas foram realizadas no momento das aulas 
no segundo semestre de 2019, com autoriza-
ção da professora regente da turma, na qual as 
crianças foram deslocadas para uma sala. Para 
este texto, elegemos apenas um grupo de oito 
crianças, como dito acima. 

Apesar de esse texto tecer críticas ao bi-
narismo de gênero, é necessário pontuarmos 
os gêneros das crianças, de maneira a entender 
melhor como as narrativas dialogam em certos 
momentos de críticas ou elogios a determinado 
gênero e experiência vivenciada por conta das 
binaridades e dicotomias. Para tanto, optamos 
por identificar após as iniciais de cada nome: 

um asterisco (*) para meninas e dois (**) para 
meninos. 

As rodas foram gravadas em formato de 
áudio. Em seguida, realizamos a transcrição 
das narrativas, respeitando todas as palavras 
ditas pelas crianças em sua forma original, 
bem como suas expressões emotivas, corpo-
rais e sensoriais. Na roda de conversa, cada 
temática foi escrita em placas, as quais eram 
apresentadas para as crianças opinarem, con-
versando entre si, no movimento de discussão 
e produção de narrativas. Uma placa com cada 
temática (preconceito/discriminação; meninas 
e meninos; meninas e meninos na sala de aula; 
e brincadeiras) era colocada na roda, apenas 
para iniciar a discussão, na qual as crianças 
começavam a narrar sobre, tendo a liberda-
de de decidirem quem começaria, e a próxi-
ma levantando a mão para pedir o momento 
de fala. O primeiro autor do texto mediou, fa-
zendo ponderações, ou questionando quando 
oportuno, porém, em sua maioria, a conversa 
fluía entre as crianças, que complementavam 
ou questionavam a fala dos/as colegas.  Entre-
tanto, como a própria dinâmica da roda permi-
te, essas temáticas se imbricavam na conversa, 
pois as crianças dialogavam, e apareciam as 
temáticas, onde por vezes elas narravam, sem 
haver a necessidade de pedir a fala. Quando 
pontos pertinentes à pesquisa surgiam, ques-
tionávamo-las na tentativa de aprofundar suas 
percepções sobre aquele assunto em questão. 
Cada criança teve seu momento de fala res-
peitado, sem que uma dominasse a conversa e 
esta assumisse um caráter de monólogo.  

O desafio da hermenêutica da inter-
pretação da criança sobre os temas, em suas 
pequenas narrativas, exigiu-nos maior cuida-
do e mais rigor “para nos aproximarmos de 
sua visão de mundo, sem nos deixar envolver 
pelo óbvio ou pelo espírito de análise e pre-
ocupações teóricas que venham a pôr em ris-
co o modo de pensar da criança” (Passeggi et 
al., 2014, p. 92). Por isso, o distanciamento 
da perspectiva adultocêntrica de análise, para 
nós, é fundamental; passamos a pensar, com 
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relação ao acolhimento da palavra da criança, 
aquilo que foi estabelecido no diálogo, “um di-
álogo o mais horizontal possível, entre o pes-
quisador e as crianças, e entre elas mesmas” 
(Passeggi et al., 2017, p. 470), ocorrido na roda 
de conversa. Tudo isso foi levado a cabo com o 
auxílio dos estudos biográficos e da perspecti-
va queerdecolonial.5

Para a realização da análise das narra-
tivas das crianças, assumimos o diálogo com 
a perspectiva dos estudos queerdecolonial (Pe-
reira, 2015). Eles nos permitem entender as re-
lações estabelecidas em padrões heteronorma-
tivos e binários de gêneros, que impõem e esta-
belecem padrões únicos e imutáveis (Miskolci, 
2017), e problematizá-los.  

A escolha pelos estudos queerdecolo-
niais se efetivou por seu caráter potente de 
reflexão acerca das (des)construções norma-
tivas dos gêneros, a partir da perspectiva da 
heteronormatividade e das possibilidades para 
além dela, como Miskolci (2017) nos aponta, 
enquanto um padrão de normalidade social de 
sexualidade hegemônica e “natural”, além da 
dicotomia do masculino e feminino, que Lu-
gones (2008) também apresenta. Tudo isso fica 
envolto em uma crítica decolonial que Walsh 
(2005) realiza ao questionar como a coloniali-
dade teve/tem forte influência na construção 
dos discursos hegemônicos de dominação, 
principalmente aqueles reproduzidos de for-
ma naturalizada nos currículos, como nos lem-
bra Apple (2006). 

No que concerne ao nosso entendimen-
to sobre o currículo, apoiamo-nos nas críticas 
tecidas por Apple (2006), Sacristán (2013) e 
Silva (2020) para vislumbrar como esses cur-
rículos provocam um agenciamento e (re)pro-
dução ou transgressão desses binarismos pre-
sentes nas narrativas e, de certa maneira, como 
são utilizados para legitimar normatizações 
em prol de um sistema social de regulação, do-
cilização e vigência em gêneros. Dessa forma, 

5 Citamos neste momento tal perspectiva, entretanto em 
seção vindoura exploraremos e apresentaremos como es-
tamos entendendo tal processo epistemológico. 

utilizamo-nos de Louro (2001; 2014), Miskolci 
(2017) e Paraíso (2015; 2016) para confrontar 
esse papel dual que o currículo exerce não só 
ao reproduzir, mas também ao transgredir as 
funções hegemônicas socialmente, inferindo 
sobre os/as sujeitos/as que participam da pro-
dução dele, enquanto lócus de resistência.

Recorremos também à pesquisa de Ran-
niery (2022). Ela apresenta como as discussões 
curriculares a partir da queerização do currí-
culo demonstram potencialidades para a rup-
tura da normatividade existente mediante uma 
(re)análise da matéria das diferenças por meio 
de currículos que não contemplam somente 
normatizações, mas também (des)construções 
e (re)significações. 

BREVE APONTAMENTOS SOBRE 
NARRATIVAS DE CRIANÇAS

Grande parte dos/as pesquisadores/as 
que realizam investigações na perspectiva bio-
gráfica tem afirmado, assim como Bolívar, Do-
mingo e Fernández (2001), que essa abordagem 
se constitui como um olhar próprio e entende 
os fenômenos sociais, em especial a Educação, 
como textos em que os significados e sentidos 
são frutos da narrativa do sujeito singular-plu-
ral. Para Bolívar, Domingo e Fernández (2001), 
esse é o enfoque biográfico-narrativo. Pensan-
do em uma hermenêutica narrativa, eles se 
sustentam em Max van Manen6 para defender 
não uma nova metodologia, mas uma maneira 
própria de fazer pesquisa humanizada, expres-
sa pelas narrativas e pelas biografias, como 
modos de investigar as constituições e subjeti-
vidades dos sujeitos.

Por isso, o campo dos estudos biográficos 
e de suas pesquisas, seja em que área for, não 
pode ser visto como uma panaceia universal, 
como nos alerta Josso (2007). Para essa pesqui-
6 Max van Manen nasceu em 1942 na cidade de Hilver-
sum, Holanda. É um estudioso especializado em métodos 
de pesquisa fenomenológica e Pedagogia. É professor emé-
rito da Faculdade de Educação da Universidade de Alber-
ta, onde também é um Distinguished Scholar no Instituto 
Internacional de Metodologia Qualitativa.

https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Hilversum?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Hilversum?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Netherlands?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Phenomenology_(philosophy)?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/Pedagogy?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/University_of_Alberta?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
https://en-m-wikipedia-org.translate.goog/wiki/University_of_Alberta?_x_tr_sl=en&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-BR&_x_tr_pto=sc
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sadora, para nós e para tantos/as outros/as inves-
tigadores/as, as pesquisas que têm como suporte 
teórico-metodológico a abordagem biográfica 

se apresentam como uma via de conhecimento que 

enriquece o repertório epistemológico, metodológi-

co e conceitual dos educadores, terapeutas e outros 

profissionais da relação e das transações sociais 

(como a mediação, por exemplo). Ela enriquece 

também nosso repertório de “pessoas comuns”, 

permitindo-nos desenvolver uma consciência do si 

individual e coletivo mais sutil (Josso, 2007, p. 437, 

grifos da autora).

Esta é uma via alimentada pelas narra-
tivas, que, segundo Abrahão e Bolívar (2014), 
foram inicialmente trabalhadas na Antropo-
logia, na Sociologia e na História como meto-
dologia de pesquisa para a problematização e 
o registro de problemas sociais e históricos. 
Depois, elas entraram no campo educativo, no 
entremeio da investigação e da formação, e se 
desenvolveram em diferentes campos, como a 
formação de adultos, a de professores e, mais 
recentemente, a de crianças.7

A narrativa é o lugar em que o humano 
toma forma, elabora e experimenta a história 
de sua vida em estrutura de texto. Trata-se de 
um texto vivo e carregado de sentimentos po-
lissêmicos. Para Delory-Momberger (2006), o 
sujeito se institui no discurso, compreenden-
do-se como um projeto de si mesmo. Isso só 
é possível devido à narrativa, que dá forma à 
vivência e à experiência das pessoas.

O ato de narrar é próprio do ser huma-
no. “A ação de narrar implica, ao mesmo tem-
po, um processo (a narração), e um produto 
dele resultante (a narrativa)” (Passeggi, 2016, 
p. 306). A partir da narração, construímos a 
linguagem e nos modificamos; dessa forma, é 
primordial a narrativa das histórias e de nossas 
experiências vividas. Sendo assim, as crianças 
produzem narrativas que trazem consigo mar-
cas formativas de suas experiências em dife-
7 A pesquisadora Maria da Conceição Passeggi, professo-
ra aposentada da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), Brasil, é a pioneira na produção de pesqui-
sas com narrativas e sua divulgação. Nos últimos anos, ela 
tem se dedicado às narrativas de crianças, inaugurando 
esse novo campo investigativo. 

rentes contextos, além de suas percepções so-
bre acontecimentos.

No passado, as pesquisas com crianças 
eram feitas para elas, e não com elas, impossi-
bilitando sua participação ativa e negando seu 
caráter produtor de conhecimentos e experiên-
cias. Entretanto, desde a década de 2000, ocor-
reu uma valorização de suas falas e percepções 
e se passou a vislumbrar a contribuição das 
crianças para a reflexão dos processos formati-
vos e (des)construtivos sociais. No campo edu-
cacional, isso tem sido bem evidente, como es-
clarecem Santos e Nacarato (2022, p. 5-6):

Com efeito, as narrativas infantis e as pesquisas so-

bre elas [e com elas] vêm se consolidando como um 

campo de investigação. A criança, ao narrar sobre 

si, permite que o outro se aproxime do que ela sente 

em relação ao que vive, ao que conhece e ao que 

está fazendo. Um fato importante é que as narrativas 

infantis apresentam a criança como um sujeito que 

sente, entende e quer ser percebido. Ao narrar suas 

vivências em sala, a criança possibilita ao profes-

sor conhecê-la, aproximar-se dela e, a partir disso, 

trabalhar os conhecimentos científicos de forma a 

iniciar pelo que ela já conhece, dando significado ao 

desenvolvimento e ao aprendizado.

É bom lembrar que, quando uma crian-
ça começa a narrar, outras a complementam, 
constituindo o que Passeggi et al. (2017) no-
meiam de narrativas coletivas ou polifônicas. 
Essas narrativas se complementam, e os infan-
tes mostram, além de suas vozes, outras vozes 
com as quais convivem e se relacionam, como 
as de seu pai e sua mãe, seus avós, amigos e 
professores. Em distintos momentos, essas 
múltiplas vozes se revelam presentes, confir-
mando as ideias de Passeggi et al. (2017, p. 
471): “a fala da criança vai completando a fala 
de outra, o que [...] permitiu considerar essas 
sequências como narrativas produzidas por 
um sujeito coletivo”. Assim, consideraremos, 
neste artigo, as narrativas individuais e as co-
letivas na seção de análise dos dados.

Outro ponto importante nas narrativas 
de criança é que, no ato de narrar, a criança pla-
neja sua fala de forma reflexiva, faz viver sua 
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consciência. Essa é uma disposição que todo e 
qualquer humano tem: a reflexão sobre si. Essa 
disposição é nomeada por Passeggi et al. (2014, 
p. 89) como reflexividade autobiográfica.

Pela reflexividade autobiográfica, a criança dota-se 

da possibilidade de se desdobrar como espectador 

e como personagem do espetáculo narrado; como 

pensador e como objeto pensado; enfim, como ob-

jeto de reflexão e como ser reflexivo. Essa relação 

dialógica entre o ser e a representação de si que se 

realiza pela reflexividade autobiográfica confere à 

criança, ao jovem, ao adulto um modo próprio de 

existência, pela probabilidade de voltar-se sobre si 

mesmo para explicitar o que sente, ou até mesmo 

perceber que fracassa nessa difícil tarefa de (re) ela-

borar a experiência vivida, com a ajuda da lingua-

gem em suas mais diversas formas.

Essa relação dialógica, de que tratam as 
autoras acima, entre a criança e a representa-
ção de si, que atribui ao infante um modo pró-
prio de existência, pela possibilidade de vol-
tar-se sobre si mesmo para mencionar o que 
sente, pode ser mediada pelas palavras. Estas 
vão fixando as experiências vividas mediante 
o exercício da interpretação. Aqui entram em 
jogo a memória e a constituição da identidade 
do narrador que se analisa como personagem 
de sua narrativa. A criança, assim, começa a 
dar sentido ao que pensa e fala.

Pelo exposto, concordamos com Passeg-
gi et al. (2014, p. 88) ao afirmarem que “esse 
esforço humano de reflexividade autobiográfi-
ca torna as narrativas produzidas pela criança, 
acerca de suas experiências, um objeto de es-
tudo precioso para o acesso às construções que 
elas fazem a respeito do que vivem na escola”. 
E, neste artigo, destacamos suas experiências 
em relação a gêneros.

CONVERSANDO SOBRE QUEER-
DECOLONIAL

A distinção é uma categoria importante 
no pensamento da filósofa argentina Maria Lu-
gones (2008; 2014). Em alguns de seus escritos, 

ela nos convida a pensar a modernidade, ou 
civilização, como processos hierárquicos e di-
cotômicos. A distinção fundamental, do ponto 
de vista da autora, engendrada pelo coloniza-
dor seria entre humanos e não humanos, leva-
da a cabo nas Américas e no Caribe por ocasião 
da colonização. A negação da humanidade foi 
necessária do ponto de vista ideológico da co-
lonização pois justificava as crueldades pelas 
quais passaram os grupos em situação colonial, 
em especial a mulher. Tal distinção se baseia 
na ideia de que a noção de humanidade trazi-
da pelo colonizador homem, branco, hetero e 
cristão – o civilizador – não abarcava os povos 
que estivessem fora do eixo do Velho Mundo, 
“somente homens e mulheres civilizados são 
humanos, povos indígenas, das Américas e es-
cravos africanos eram classificados como não 
humanos” (Lugones, 2019, p. 358). 

Outras distinções hierarquizantes que 
obedeciam à mesma lógica da distinção huma-
nos e não humanos foram forjadas, a exemplo 
da distinção homem x mulher. De acordo com 
Lugones (2019), gêneros é uma invenção colo-
nial. Isso não quer dizer que não havia percep-
ção sobre as diferenças anatômicas do corpo, 
mas sim que existia um padrão de organização 
capaz de uma distinção baseada em poder e 
dominação, como é o caso do patriarcado.

As preocupações da autora são alicer-
çadas pelas ideias de Interseccionalidade, isto 
é, a conjugação de vários marcadores, como 
raça, classe, gênero, origem geográfica. E a no-
ção de colonialidade, em seu entender, seria a 
própria redução das pessoas a não pessoas e 
a violação de suas subjetividades, a ponto de 
elas não se entenderem como sujeitos e sujei-
tas, ficando, assim, vulneráveis à dominação. 
Lugones (2019) tenta compreender a situação 
de mulheres não brancas que, duplamente in-
feriorizadas, pela raça e pelo gênero, não são 
mencionadas pelo feminismo branco hegemô-
nico e, mesmo no interior de seus grupos de 
origem, são vítimas de violência.

Entendemos que essas questões que 
Maria Lugones teoriza como engendradas 
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pela situação colonial têm ressonância ainda 
hoje, pois compõem a colonialidade, isto é, a 
atualização da colonização. Esta não é apenas 
um evento histórico com início e fim, mas, so-
bretudo, é um fenômeno ideológico capaz de 
permanecer nas relações sociais com efeito de 
dominação que se reproduz por meio de ima-
ginários e de ações cuja função é atualizar a 
opressão e as distinções forjadas por conta da 
situação colonial. 

Nesse sentido, a construção em torno 
das relações de gêneros possui uma especifici-
dade maior. Ademais, parte não só das divisões 
binárias já herdadas, mas também de um assu-
jeitamento por parte dos discursos coloniais 
excludentes e subalternizantes que estabele-
ceram relações e hierarquias desumanizando 
e excluindo sujeitos/as que fugissem aos pa-
drões socialmente estabelecidos. A distinção 
baseada na violência não cessou, atualiza-se 
por meio da colonialidade, sendo os sujeitos 
e sujeitas aqueles que carregam em seus cor-
pos as marcas (Louro, 2018) que os classificam 
como “fora do padrão”, os alvos das violências 
e dos tratamentos para não humanos, mensu-
rados por Lugones (2008).

Destarte, os estudos decoloniais nos 
possibilitam vislumbrar as relações entre gê-
neros a partir de uma ótica de desnaturaliza-
ção das exclusões, buscando entendimentos 
das construções normativas em torno dos 
gêneros como processo histórico, uma heran-
ça colonial. Entretanto, também é necessário 
pensar como essa construção sofreu/sofre forte 
influência de ideias ocidentais que perpetuam 
uma binaridade e uma heteronormatividade 
acerca de como se relacionam os/as sujeitos, a 
partir de seus locais de existência. 

Deste modo, tomamos gêneros, também 
a partir da perspectiva queer, como uma cons-
trução social, cultural e histórica, que diz dos 
modos como os sujeitos performam suas exis-
tências, sendo gêneros, algo inventado, que 
não se origina de nada, mas sempre é uma có-
pia de algo, que é reforçada de tal modo, que 
se torna um padrão de existência a ser seguido 

e constituído, como Judith Butler (2021, p. 27, 
grifos da autora) reafirma que gêneros é “meio 
discursivo/cultural pelo qual ‘a natureza sexu-
ada’ ou ‘um sexo natural’ é produzido e estabe-
lecido como ‘pré-discursivo’, anterior à cultu-
ra, uma superfície politicamente neutra sobre 
a qual age a cultura”.

Propor esse encontro dialógico entre 
queerdecolonial nos possibilita um abarca-
mento maior das questões referentes aos gêne-
ros. Para além deles, podemos ver a partir de 
todos os atravessamentos que ocorrem e, por 
vezes, não são considerados. Estes fazem par-
te de nossas construções sociais e nos consti-
tuem enquanto pessoas, conforme muitas das 
narrativas que serão apresentadas neste traba-
lho demonstram. 

A perspectiva queer surge a partir das 
lutas feministas durantes os anos 1980 e da 
epidemia da HIV/AIDS, em que as pessoas 
marginalizadas e subalternizadas8 começaram 
a questionar as regras sociais e normativas im-
postas aos corpos e corpas (Miskolci, 2017). 
Advinda dos estudos pós-estruturalistas e pós-
-críticos, a perspectiva queer procura questio-
nar constantemente os discursos construídos 
como únicos e estatísticos, problematizando 
as verdades postas como absolutas, provocan-
do e instigando sobre esses padrões e perfor-
mances9 postas como únicas e estáticas. Louro 
(2001, p. 547) dialoga com essa ideia: 

As condições que possibilitam a emergência do mo-

vimento queer ultrapassam, pois, questões pontuais 

da política e da teorização gay e lésbica e precisam 

ser compreendidas dentro do quadro mais amplo 

do pós-estruturalismo. Efetivamente, a teoria que-

er pode ser vinculada às vertentes do pensamento 

ocidental contemporâneo que, ao longo do século 

XX, problematizaram noções clássicas de sujeito, de 

identidade, de agência, de identificação.

8 Entendemos que esses termos, ancorados numa perspec-
tiva decolonial, podem ser incoerentes por fazerem parte 
de uma construção colonial, mas, ao mesmo tempo, man-
teremos seu uso por também entendermos que eles são 
como cicatrizes que permitem um constante lembrete da 
posição social a que sujeitos/as diferentes são postos/as na 
sociedade. 
9 Para compreender mais sobre o conceito de performativi-
dade, consultar em Judith Butler (2021). 
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As problematizações queer começaram 
a surgir não apenas dos questionamentos so-
bre pessoas gays e lésbicas, mas também sobre 
como as identidades e as sexualidades são pos-
tas e construídas como imutáveis e estáticas. 
Além disso, a perspectiva queer não poderia 
ser considerada como uma teoria, pois parte 
de uma ideia de fuga das categorizações, desta 
maneira a tomamos como processos epistemo-
lógicos sempre inacabados, que nos permitem 
problematizar as estabilidades e binaridades 
existentes.

Trazemos algumas proposições de Lou-
ro (2001, p. 549) sobre o rompimento da lógica 
binária dos gêneros como uma das principais 
problematizações que a abordagem queer nos 
provoca:

Segundo os teóricos e teóricas queer é necessário 

empreender uma mudança epistemológica que efe-

tivamente rompa com a lógica binária e com seus 

efeitos: a hierarquia, a classificação, a dominação e 

a exclusão. Uma abordagem desconstrutiva permi-

tiria compreender a heterossexualidade e a homos-

sexualidade como interdependentes, como mutua-

mente necessárias e como integrantes de um mesmo 

quadro de referências.

O rompimento com a lógica binária não 
dever ser destruído, mas desconstruído em um 
processo dialético de problematização das es-
truturas sociais que submeteram essa constru-
ção normativa como única. Além disso, partir 
de uma perspectiva queer significa também 
questionar as relações de poder, em especial 
dos sujeitos e sujeitas com poder de hierarqui-
zar/distinguir corpos, e não apenas identificar 
corpos subalternizados. Pensamos junto com 
Foucault (1991), que entende o poder como 
algo produtivo, que ao mesmo tempo que pro-
duz assujeitamentos, também possibilita resis-
tências, de modo que este, está engendrado de 
forma capilar na sociedade. 

Entretanto, ao construirmos esta pesqui-
sa, deparamo-nos com a problemática de cer-
tas questões mais exclusivas do Sul Global não 
serem contempladas por esse único olhar que-
er, que está vinculado a uma matriz europeia, 

estadunidense. Como Catarina Rea (2020), es-
tamos atentos ao frágil interesse do ponto de 
vista queer estadunidense e europeu às inter-
seccionalidade de raças, de classe e sobretudo 
da situação colonial, questões caras em con-
textos latino-americanos e brasileiro.

Dessa forma, vimos necessidade de dia-
logar com os estudos decoloniais como uma 
forma de contribuir com nossas discussões, 
possibilitando uma análise mais situada sobre 
as problemáticas impostas aos gêneros, prin-
cipalmente tendo em vista o perfil e subjetivi-
dades das crianças desta pesquisa. Ao utilizar-
mo-nos do decolonial, partimos dessa premis-
sa de problematizar de forma interseccional 
todas essas questões que atravessam nossas 
constituições enquanto pessoas. Pereira (2015, 
p. 416-417, grifos do autor) pontua: 

A despeito dessas suspeitas, há também, como 

adiantei, aproximações. Na busca de revelar a ló-

gica subjacente dos empreendimentos coloniais, o 

pensamento decolonial procura desvendar como as 

construções de gênero e sexualidade se cruzam e 

são produto da colonização (Lugones, 2007, 2008a, 

2011, 2012b; Perez, 2014; Segato, 2012c, 2013, 

2014b). Se o cânone é eurocêntrico, hétero e bran-

co, o queer faz troça desse lugar, dessas Teorias e de 

sua universalidade pressuposta, assim como fustiga 

sua heteronormatividade; o pensamento decolonial 

denuncia os processos de construção dessa univer-

salidade, e também desconfia dessas Teorias. 

A partir da junção queerdecolonial, 
ocorre uma problematização do sujeito tido 
como padrão, pautado no eurocêntrico, héte-
ro, cis e branco. Sendo assim, os estudos de-
coloniais nos fazem repensar em como as vio-
lências coloniais são transpassadas ao longo 
dos anos e se perpetuam até os dias de hoje 
(Pereira, 2015). Os estudos queer questionam 
os corpos e corpas postos/as como únicos/as e 
estáticos/as, colocando em xeque as normati-
vas que padronizam os/as sujeitos/as dentro da 
heteronormatividade. Miskolci (2017, p. 48) 
nos aponta que

a heteronormatividade é um regime de visibilida-

de, ou seja, um modelo social regulador das formas 
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como as pessoas se relacionam. Em nossos dias, a 

sociedade até permite, minimamente por sinal, que 

as pessoas se relacionem com pessoas do mesmo 

sexo; portanto, ao menos para alguns estratos privi-

legiados, já não vivemos mais em pleno domínio da 

heterossexualidade compulsória. 

Os/As corpos/as são questionados/as 
para além de seu gênero, tendo sua sexualida-
de, sua raça, sua classe e suas localizações geo-
gráficas no globo como elementos de distinção 
e hierarquização. Dessa forma, há diferentes 
exclusões dentro de uma mesma exclusão. Al-
guns/algumas autores/as colocam como marca-
dores sociais das diferenças (Miskolci, 2017), 
categorias entre outros, mas neste artigo utili-
zamos o conceito de lógica categorial10.

Pesquisar a partir de uma perspectiva 
dos gêneros é compreender que iremos além 
do que é visto superficialmente, não é simples-
mente os gêneros, mas todos os atravessamen-
tos que ocorrem por eles e que provocam uma 
hierarquização social em diferentes níveis, 
conforme Lugones (2008, p. 79) pontua: 

Por lo tanto, «colonialidad» no se refiere solamente 

a la clasificación racial. Es un fenómeno abarcador, 

ya que se trata de uno de los ejes del sistema de 

poder y, como tal, permea todo control del acceso 

sexual, la autoridad colectiva, el trabajo, y la subje-

tividad/intersubjetividad, y la producción del cono-

cimiento desde el interior mismo de estas relaciones 

intersubjetivas.

Sendo um fenômeno abarcador, ocorre 
o atravessamento com diferentes outras lógi-
cas categoriais, que impõem uma ordem e uma 
normativa social padrão, que deve ser seguida, 
e aquelas que as transgridem são reprimidas e 
postas como inferiores. A colonialidade, então, 
impôs padrões sociais que englobam como as 
pessoas devem agir, ser e se comportar, pau-
tadas em processos excludentes por meio de 
10 Lógica categorial é um termo proposto por Lugones 
(2008) para abordar questões de raça, gênero, classe e 
sexualidade para além de categorias isoladas, como um 
sistema, ou no caso uma lógica categorial da sociedade. 
Conforme ela própria pontua, “quero enfatizar que a lógica 
categorial dicotômica e hierárquica é central para o pensa-
mento capitalista e colonial moderno sobre raça, gênero e 
sexualidade. Isso me permite buscar organizações sociais 
nas quais pessoas têm resistido à modernidade capitalista 
e estão em tensão com esta lógica” (Lugones, 2014, p. 934).

um pensamento hegemônico eurocentrado, 
na constituição de sujeitos/as perfeitamente 
vistos/as como o espelho e o reflexo de uma 
sociedade idêntica e adequada. 

Em congruência ao exposto acima, as 
narrativas das crianças possibilitarão reflexões 
e perspectivas acerca de como as questões de 
gêneros são construídas de forma binária so-
cialmente, trazendo suas experiências a partir 
de um olhar de quem experiencia essas norma-
tizações em suas vidas. Nesse interim, a pers-
pectiva queerdecolonial nos ajudará na com-
preensão dessas narrativas, problematizando 
essas divisões e normatizações de gêneros. 

COM A PALAVRA, AS CRIANÇAS: 
problematizando as narrativas so-
bre gêneros

Abordar questões de gêneros no espaço 
escolar é extremamente necessário, mas, ao 
mesmo tempo, é uma tarefa muito delicada ao 
passo que a colonialidade como dispositivo de 
atualização da colonização têm, na dimensão 
do gênero, uma chave para a manutenção de 
processos de dominação. Um dos fortes ele-
mentos dificultador dessa discussão é a crença 
generalizada de que tais questões são de âmbi-
to privado, e não público, e, portanto, devem 
permanecer sob tutela das famílias. As parcas 
iniciativas que o Estado tem em promover tais 
discussões no âmbito escolar são recebidas 
com debates acalorados da sociedade como 
um todo; e muita energia se gasta, faltando 
fôlego para pensar em educar de fato crianças 
e adolescentes para um autoconhecimento do 
ponto de vista dos gêneros e da sexualidade e 
tolerância com as questões da diferença. 

No Brasil, desde o início do Governo Te-
mer (2016) até os presentes dias, percebemos 
uma forte ascensão do conservadorismo, que 
aos poucos vai minando e tornando o gênero 
na sociedade, como algo horrendo, como uma 
discussão que não pode ser realizada nas es-
colas, e amplifica isso, impedindo e tentando 
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censurar em todos os âmbitos sociais. Judith 
Butler (2021) nomeia isso como “uma figura 
fantasmática” dos gêneros, tornando-o “uma 
coisa” assombrosa, que deve ser evitada, re-
chaçada e que segundo ela, serve para “dá car-
ta branca ao Estado para negar a vida daquelas 
pessoas que passaram a representar, por meio 
da sintaxe do fantasma, uma ameaça à nação” 
(Butler, 2021, p. 13). 

Em vista disso, as crianças que fizeram 
parte desta pesquisa apresentam suas percepções 
sobre gêneros e demonstram inquietações, nor-
matizações e transgressões acerca dos conceitos. 
Reproduzem também em suas falas aquilo que 
é ensinado e vivido em suas experiências, como 
padrões binários e dicotômicos. Entretanto, em 
congruência ao processo reflexivo, elas também 
apresentam resistências em dados momentos, 
com inquietações sobre suas experiências. 

A primeira temática para o início de 
nosso diálogo foi o que é Ser Menino e Menina, 
e a segunda Meninos e Meninas na escola. Ini-
ciando o diálogo, um menino pontua sua pers-
pectiva sobre os temas dizendo que tudo gira 
em torno da distinção entre organizado e não 
organizado, ou responsável por si e não res-
ponsável por si, ou ainda sobre as obrigações 
domésticas serem exclusivamente femininas. 

Eu acho que as meninas são mais, é, tipo, organi-

zadas, usam roupas bonitas, são delicadas; os homi 

não, eles não fazem as coisas direito. Quem tem que 

lavar a roupa é a mãe, os homens são todos sebosos, 

mas têm que ser forte, a mulher não (J.P.**, narrati-

va, 2019).

A narrativa de J.P.** nos permite vis-
lumbrar a separação das ações dos homens e 
das mulheres, tendo a virilidade (Bourdieu, 
2012) como marca reveladora e impactante do 
que seja ser homem e a feminilidade para as 
mulheres. Ele utiliza como primeiro aspecto 
central para definir uma menina a roupa; as-
sim, entendemos que, para ele, a vestimenta 
da mulher é uma característica marcante. 

Na primeira infância, meninas e meninos usam, às 

vezes, formas e tecidos semelhantes, mas, frequen-

temente, os meninos têm roupas mais escuras e or-

nadas de motivos esportivos, transportes ou animais 

selvagens. Já as meninas usam cores mais claras e 

enfeites de flores e animais domésticos. Essa dife-

renciação sugere que os meninos irão dedicar-se a 

jogos vigorosos e a longas viagens, e as meninas fi-

carão em casa com as plantas e os pequenos animais 

(Neves Strey, 2008, p. 149).

A divisão dos gêneros se estabelece an-
tes mesmo do nascimento, corroborando as 
ideias de Louro (2018), quando “se descobre” 
o sexo biológico do bebê. Dessa forma, tudo o 
que vem a seguir parte de uma construção bi-
nária dos gêneros, começando pelas roupas e 
cores. Como Neves Strey (2008) pontua acima, 
as cores mais escuras para meninos, e as mais 
claras para meninas; ou podemos até associar a 
saia para meninas e a calça para meninos, com 
a proibição, em algumas sociedades, do uso da 
calça pelas mulheres, pois retira delas sua femi-
nilidade, como se esta fosse obrigatória. 

Na narrativa de J.P.**, podemos perce-
ber, ainda, uma visão de que os homens não 
devem lavar suas roupas (uma tarefa social-
mente tida como feminina), o que nos remete 
a uma discussão sobre as tarefas do cuidado 
e o trabalho doméstico não serem considera-
dos um trabalho, mas atividades socialmente 
atribuídas à mulher na divisão sexual laboral 
(Federici, 2019). Além disso, ele narra que os 
homens são “sebosos” e as mulheres não, mais 
uma vez reforçando os estereótipos sociais de 
gêneros binários e as lógicas categoriais pauta-
das em uma dicotomia, como Lugones (2014) 
e Louro (2020) apontam, que separa as ativi-
dades/ações/coisas entre meninos e meninas, 
homens e mulheres, machos e fêmeas.

Destacamos que a região Nordeste figu-
ra, juntamente com a Norte, com os maiores 
índices de casos de câncer de pênis do Brasil11, 
tendo uma das possíveis justificativas essa vi-
são apresentada por J.P.** e a falta de educação 
sexual nas escolas, o que envolve em partes es-
sas questões de higiene e autoconhecimento 

11 Os índices vêm aumentado consideravelmente nos últi-
mos anos, para saber mais, acessar: https://www.inca.gov.
br/assuntos/cancer-de-penis. 
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do próprio corpo. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (Brasil, 1997) já abordavam sobre a 
importância de falar do corpo, da sexualidade 
e de formas de combate a doenças e infecções 
sexualmente transmissíveis12. Entretanto, com 
o lançamento da BNCC (Brasil, 2018), até mes-
mo essas temáticas foram retiradas, e não há 
qualquer menção para trabalhar sexualidades 
ou gêneros em todo o documento. 

Conforme Brito (2023) aponta, esse 
processo se deu por conta do momento polí-
tico vivenciado no período de lançamento da 
Base e do modo como essas pautas e discus-
sões são vistas como desnecessárias e pecami-
nosas para os espaços escolares. O currículo 
imposto de forma geral, a partir da BNCC, é 
utilizado para retirar e, de alguma maneira, su-
primir qualquer trabalho acerca dessas temá-
ticas, pois existe uma normativa que entende 
tais questões como únicas do âmbito privado 
e restringe sua abordagem em outros espaços. 
Foucault (1991) assinala que esse entendimen-
to e controle faz parte de uma vigilância social 
que busca controlar os corpos existentes, esta-
belecendo e reforçando os padrões vistos como 
únicos e naturais. 

A nível municipal, a cidade em que esta 
pesquisa foi realizada também passou por um 
processo semelhante. Cantanhede (2019) ana-
lisa em seu trabalho sobre o impacto da pre-
sença do termo gêneros no Plano Municipal de 
Educação (PME). Isso acarretou uma discussão 
pública com diversos movimentos conserva-
dores ligados a instituições religiosas que uti-
lizavam do discurso da defesa da família para 
que esse termo fosse removido do PME. Des-
tarte, o município, em congruência à BNCC, 
optou pela retirada; assim a discussão também 
foi silenciada no munícipio. 

Compreendemos que essa exclusão de 
termos, mais uma vez, faz parte de um proces-

12 Entendemos que as discussões acerca de educação se-
xual e educação para a sexualidade vão muito além da 
simples e tradicional ideia de trabalhar sobre essas temá-
ticas mencionadas. Entretanto, nosso objetivo com este 
trabalho não é abordar tais reflexões, mas pontuar acerca 
de como a presença ou ausência dessas temáticas impacta 
também o debate acerca de gêneros. 

so de dominação e controle que se utiliza dos 
currículos vistos como dispositivos para per-
petuar essas hierarquizações e normatizações. 
Historicamente, o currículo foi e é utilizado 
para propagar ideais culturais e sociais que vi-
sam a um processo de assujeitamento (Apple, 
2006; Sacristán, 2013; Silva, 2020). 

Isto posto, as narrativas de J.P.** e de 
outras crianças que apresentaremos a seguir 
demonstram como há uma visão heteronor-
mativa acerca do homem. E a escola acaba por 
não desmistificar ou questionar isso ao ser cer-
ceada ou até mesmo desobrigada de trabalhar 
qualquer uma dessas temáticas, reforçando 
esses estereótipos (Paraíso, 2015). Bourdieu 
(2012, p. 20) reflete sobre o papel atribuído às 
mulheres e aos homens, “o papel do homem, e 
do que é ser homem é predefinido, tal qual o da 
mulher, cada um tem sua forma e sua maneira 
de se comportar, além de ter o seu local”, sen-
do deixado para elas os trabalhos domésticos e 
os espaços privados, enquanto para os homens 
o espaço público, os trabalhos braçais ou mais 
bem remunerados. Essas posições de destaque 
e esse tipo de labor, na visão de J.P.**, não de-
veriam ser ocupados por mulheres. 

As narrativas das meninas L.* e R.* 
reforçam a narrativa de seu colega de turma 
(J.P.**): “Os homens são preguiçosos, fedoren-
tos” (L.*, narrativa, 2019); “Meninos são sebo-
sos, as meninas são organizadas e limpas” (R.*, 
narrativa, 2019). Elas sinalizam os estereótipos 
de gêneros acerca de como são os homens e 
como são as mulheres no que se refere à higie-
ne pessoal e, supostamente, ao ambiente do-
méstico. Isto está muito presente na sociedade 
e na cultura, ao representar, por exemplo, nas 
mídias, como essas experiências masculinas e 
femininas são entendidas e vivenciadas. 

Os adjetivos que, para as meninas, de-
finem os meninos são todos negativos e dire-
cionados às questões de higiene e autocuida-
do. Ao refletirmos sobre isso, notamos que o 
cuidado consigo, a higiene pessoal, citando a 
depilação como exemplo, sempre foram aspec-
tos e um campo considerado feminino, do qual 
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as mulheres seriam as detentoras, e os homens 
deveriam ser o oposto em relação à limpeza 
e a outros aspectos. Isso não é verídico e tem 
mudado constantemente. Entretanto, as narra-
tivas das duas meninas demonstram que tan-
to meninos quanto meninas aprendem essas 
construções sociais sobre a representação do 
que é ser homem em nossa sociedade – uma 
pessoa sem muitos cuidados higiênicos, que 
não precisa atentar-se a isso –, o que é visto e 
reforçado também a partir dos currículos, de-
sempenhando papeis antagônicos, apresentan-
do meninos e meninas em lados opostos (Lou-
ro, 2020; Paraíso, 2016). 

Deste modo, a feminilidade sempre 
está sendo associada a coisas delicadas, cui-
dadosas, a um papel quase de ingenuidade. 
Enquanto a masculinidade sempre é retrata-
da como brutalidade, como algo viril, que não 
pode demonstrar essa delicadeza e cuidado 
consigo. Percebemos como tais processos coti-
dianos, vão sendo engendrados no pensamen-
to das crianças, de certa forma, que se tornam 
naturalizados, algo que Miskolci (2017) aponta 
como um forte efeito da heteronormatividade. 

Seguindo na mesma perspectiva acima, 
temos um pequeno embate na roda de conver-
sa: “Acho que meninos são chatos, nojentos, 
idiotas, e meninas são belíssimas” (V.*, narrati-
va, 2019); “Menina é chata, e menino é bonito 
e inteligente” (D.**, narrativa, 2019). Demons-
trando essa contrariedade entre os gêneros bi-
nários, pelo simples fato de socialmente serem 
contrários, as meninas e os meninos reforçam 
as divisões de gênero. As diferenças entre os 
gêneros são notadamente marcadas nos âm-
bitos educacionais com os próprios assujei-
tamentos dos corpos; socialmente existe algo 
que é o correto para um menino e errado para 
uma menina, ou vice-versa; esse é um proces-
so normatizador que, por consequência, cria 
embates engendrados. Louro (2018) aponta 
que o próprio espaço escolar é esse lócus de 
divisão e de reforço das binaridades, ao esta-
belecer filas de meninos/meninas, ao dividir as 
atividades, ao propor e delimitar o que é certo 

ou errado para cada gênero, como construções 
imutáveis e a-históricas, que fazem parte de 
uma norma social previamente estabelecida, 
que adquire certo caráter de verdade, quase 
que inquestionável. 

O currículo, então, torna-se um campo 
fértil para esses movimentos, possibilitando 
que naquele espaço as crianças não só se per-
cebam assim, mas continuem utilizando-se 
dessas oposições em todos os âmbitos sociais. 
Como Paraíso (2015) assinala, o currículo pro-
voca uma relação de forma e força que, ao mes-
mo tempo, normatiza e reforça, mas também 
estabelece novas e outras formas de relações. 
Ranniery (2022) discute que é necessário en-
tender o currículo não apenas como um espaço 
de normativas, mas também de rupturas, que 
tensionam e direcionam as crianças para ou-
tras perspectivas e visões de si e do mundo, as 
quais, dependendo dos movimentos e processos 
engendrados nas escolas, ora permitem questio-
namentos, ora provocam assujeitamentos. 

Conforme Louro (2014), existe uma na-
turalidade nas divisões entre meninos e meni-
nas, que não apenas é estabelecida socialmente, 
como reforçada a todo o instante em diferentes 
espaços; a escola apresenta-se como tal espaço 
de (re)produção dessas divisões e dicotomias 
dos gêneros. Em nossas observações sobre o es-
paço escolar, “parece” uma necessidade criada 
por essa instituição que haja tal divisão (fila de 
meninos e fila de meninas; brincadeiras e brin-
quedos de meninos e brincadeiras e brinquedos 
de meninas), como uma maneira de reafirma-
ção aos papéis de gêneros (Louro, 2014). 

A partir de Lugones (2014), inferimos 
que as divisões de gêneros que percebemos nas 
narrativas das crianças partem de uma ideia 
de colonialidade, pautada na hierarquização 
macho/fêmea, que se estabeleceu no início do 
processo colonial, sendo enraizada e apresen-
tando-se com força também no espaço escolar.

O homem europeu, burguês, colonial moderno tor-

nou-se um sujeito/ agente, apto a decidir, para a vida 

pública e o governo, um ser de civilização, heteros-
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sexual, cristão, um ser de mente e razão. A mulher 

europeia burguesa não era entendida como seu com-

plemento, mas como alguém que reproduzia raça e 

capital por meio de sua pureza sexual, sua passivi-

dade, e por estar atada ao lar a serviço do homem 

branco europeu burguês (Lugones, 2014, p. 936).

Com a reflexão de Lugones (2014), en-
tendemos como o processo colonizador perpe-
tuou e propagou ideias que estabelecem posi-
ções hierárquicas a partir de uma binaridade 
entre homens e mulheres. Os primeiros domi-
nam e são exemplos da perfeição, enquanto as 
segundas são meros complementos da existên-
cia masculina, devendo agir de forma subalter-
na e passiva, ficam ligadas ao ambiente priva-
do e associadas à reprodução biológica. 

Ao questionarmos o motivo dessas dife-
renças e dessas afirmações sobres os meninos 
serem de tal forma e as meninas de outra, tive-
mos as seguintes respostas:

As meninas são muito organizadas; porém, elas 

são muito fofoqueiras, mentirosas (M.**, narrativa, 

2019).

Os meninos são, são feios e chatos (V.*, narrativa, 

2019).

Porque as meninas são chatas e nós não (N**, nar-

rativa, 2019).

Percebemos que nenhuma das narra-
tivas apresenta realmente um motivo claro 
sobre o porquê dessas perspectivas. Podemos 
pensar e problematizar que possivelmente isso 
se dá devido às construções sociais que ocor-
rem de forma normativa e sutil em todos os 
espaços sociais em que as crianças estão imer-
sas, nem elas próprias conseguem ter noção 
de onde surgiram essas ideias ou o porquê de 
falarem isso. Segundo Foucault (2014), nossa 
sociedade é discursiva, e sendo assim, deter-
minados discursos ganham legitimidade em 
detrimento de outros, se estabelecendo histo-
ricamente como verdades ao serem constante-
mente reproduzidos, sem questionamentos de 
suas estabilidades. O que as narrativas podem 
nos Possibilitar/problematizar, é como muitas 
dessas opiniões das crianças são pautadas em 
construções históricas, que não possuem uma 

“motivação”, e que são apenas reproduzidas 
como verdades, por terem sido constituídas 
como tais, devido aos espaços e processos le-
gitimadores. Para Foucault (2014), é necessário 
analisar quem enuncia determinado discurso, 
e quem está autorizado a fazê-lo, pois, deste 
modo, podemos perceber que determinados 
grupos o realizam por terem este espaço de le-
gitimação, e assim vão constituindo os currí-
culos e reforçando tais estereótipos. 

Ao rememorarmos esse processo, bus-
camos seu devir na divisão de gêneros. Para 
Louro (2018), ela se inicia no momento da des-
coberta do sexo biológico do bebê, o que pro-
voca uma normatização sobre o ser/agir/falar/
vestir ou até mesmo sobre as cores que deve 
usar. Uma consequência disso são as divisões, 
conforme as narrativas das crianças indicam.

Torna-se também necessário pontuar 
que, a partir das narrativas das crianças e da 
maneira como defendem ou criticam algumas 
ideias, percebemos que os espaços formativos, 
em destaque o familiar, apresentam-se como 
lócus com uma heteronormatividade intensa. 
Ela engendra e assujeita comportamentos e 
ações, que acabam sendo naturalizados e re-
produzidos pelas crianças. 

As oposições e contrariedades forte-
mente marcadas nas narrativas das crianças 
demonstram um embate entre os meninos e 
as meninas, os/as quais se acusam de caracte-
rísticas ruins para tentar demonstrar alguma 
superioridade, sendo os aspectos comporta-
mentais e higiênicos os mais citados. Isso pode 
revelar um processo formativo e constitutivo 
dos/as sujeitos/as, entendendo-os/as como fru-
to de um âmbito social, com regras e normati-
vas que querem, a todo custo, padronizá-los/
as e encaixá-los/as em modelos estabelecidos 
em uma binaridade vista como natural. Estes 
modos de existência, são parte de um processo 
de controle e docilização dos corpos, que se-
gundo Foucault (1991), começam a serem acio-
nados, produzidos e reproduzidos, que chega 
um determinado momento que não precisam 
mais serem reforçados pelo exterior, pois as 
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próprias pessoas começam a fazê-lo de forma 
natural, devido a essa capilarização do poder 
em todos os espaços. 

Em seguida, iniciamos a discussão com 
a temática Meninas e Meninos em sala de aula. 
O diálogo se construiu em torno das constata-
ções das crianças de que meninas são quietas e 
meninos bagunceiros, sendo essas característi-
cas inerentes a eles/as. Os meninos acusam as 
meninas de fofoqueiras; um deles reflete que 
os meninos são quietos; em seguida, outro re-
força a ideia da fofoca, porém aponta que me-
ninos são bagunceiros: 

Eu acho que as meninas são muito fofoqueiras, e os 

meninos quietos (M.**, narrativa, 2019). 

Os meninos são bagunceiros, e as meninas são aten-

tadas, fofoqueiras, puxa saco (N.**, narrativa, 2019).

Já as meninas acusaram os meninos de 
serem atentados e inquietos, apontando que 
eles não ficam quietos e, no espaço da sala de 
aula, ficam “caçando conversa”:

Os meninos são fofoqueiros e mentirosos, atentados 

(V.*, narrativa, 2019).

Meninos são atentados, caçam conversa demais co-

migo. São inquietos e não param na cadeira (M.**, 

narrativa, 2019).

Notamos, mais uma vez, o binarismo de 
gênero; além disso, há o acréscimo de que me-
ninos são mais agitados que as meninas, além 
da construção social acerca da fofoca por parte 
dos meninos para com as meninas. Conforme 
a pesquisa de Silva, Halperni e Silva (1999), há 
associações sobre meninas comportadas e me-
ninos bagunceiros nos espaços escolares feitas 
por docentes:

as meninas [são vistas] como mais responsáveis, de-

dicadas, estudiosas, interessadas, sensíveis, atentas. 

Enquanto os meninos são malandros, não têm hábi-

tos de estudo, não ficam em casa para estudar, saem 

para jogar bola, faltam às aulas, são dispersivos, têm 

interesses fora da escola, são agitados, não prestam 

atenção, ainda que mais inteligentes (Silva; Halper-

ni; Silva, p. 1999, 215).

As opiniões dos/as docentes apresenta-
das na pesquisa supracitada, vão ao encontro 

do que as crianças narram. Ademais, estão per-
meadas de uma construção social que impõe 
determinadas atitudes para os meninos e ou-
tras para as meninas. Isso torna-se ainda mais 
visível no espaço escolar a partir da constru-
ção dos currículos, ao passo que determinadas 
ações e atividades são impostas e tidas como 
de meninos, outras, como de meninas. Essas 
divisões vão se estabelecendo com mais afinco 
nos espaços escolares. 

Os espaços escolares propiciam situa-
ções que naturalizam as dicotomias de gêne-
ros, determinando normas e formas de agir e 
ser a partir de enquadramentos do que é nor-
mal ou mesmo natural por meio de fatos cul-
turais impostos como únicos e imutáveis, que 
devem ser acatados sem qualquer questiona-
mento (Louro, 2014). Então, é na escola que a 
contradição se perpetua, mediante gestos, sen-
tidos, corpos e movimentos produzidos; é o ló-
cus onde se aprende o que se deve fazer e o que 
não se deve fazer, o que pode ser dito ou não, 
o que deve ser escutado ou não. Segundo Brito 
e Moura (2020, p. 34) “A educação se distancia 
destas discussões porque não consegue lidar 
com isso. Em grande medida o currículo esco-
lar, aí posto, serve como dispositivo de reforço 
de uma sociedade heteronormativa”. 

Brito (2023) aponta que os processos 
curriculares são responsáveis pela exclusão e 
pseudoinclusão dessas temáticas nos espaços 
escolares, visto que sofrem forte resistência 
por parte não apenas das famílias, mas do cor-
po docente, da gestão e demais sujeitos/as da 
escola, que, de alguma forma, tentam a todo 
instante excluir e silenciar o debate sobre gê-
neros nesses locais. Apesar da pluralidade e da 
presença das diferenças nos espaços escolares, 
a escola e todos/as que dela fazem parte ainda 
não acolhem, e muito menos toleram, todos/
as e tudo que fogem ao padrão hegemônico de 
gênero, estes são excluídos de forma intensa. 
Para Brito e Zaparoli (2024, p. 1238) “as insti-
tuições e as práticas escolares vão criando um 
ambiente e situações que naturalizam concep-
ções de gêneros e sexualidades, pondo e en-
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quadrando as pessoas em normativas que são 
tidas como normais e naturais”, e isto é efeito 
“de fatos culturais postos como únicos e imu-
táveis”, que precisam ser desestabilizados de 
algum modo, mas que são difíceis de aconte-
cerem, devido a resistência e silenciamento de 
tais discussões no âmbito escolar. Corroboran-
do isso, ainda temos as seguintes narrativas: 

Os meninos são muito atentados na sala de aula, 

parece uns bichos (L.*, narrativa, 2019).

As meninas são atentadas bagunceiras, mas ne-

nhum dos dois são quietos e nem se comportam 

(J.P.**, narrativa, 2019). 

A relação de meninos e meninas na sala de aula é 

uma calamidade, porque os meninos chutam os me-

ninas, eu sei que não é tudo isso que eles pensam 

da gente. E tem os casais. Os meninos também não 

colaboram, pra gente falar e conversar (V.V.*, narra-

tiva, 2019).

As narrativas apresentam mais elemen-
tos interessantes, como possíveis agressões 
que os meninos realizam para com as meninas 
e a formação de casais, demonstrando a tran-
sição da infância para a pré-adolescência, po-
rém a divisão ainda está marcada fortemente. 
Louro (2014) aponta que essas relações já estão 
na ordem das coisas como algo natural, que é 
vivenciado e deve ser seguido sem questiona-
mentos ou alternativas, e o espaço escolar a 
todo instante reforça a divisão entre os gêne-
ros, com filas, brincadeiras, cores e modos de 
sentar-se, vestir-se, ser e agir. 

Outro momento significativo na roda 
surgiu quando das meninas relataram sobre 
como suas famílias influenciaram-nas na visão 
do que é ser mulher e na construção futura do 
papel de uma mulher:

Ter mil coisas acontecendo, menstruação. Eu soube 

que era pros meninos menstruarem, e não a gente. É 

ter mais responsabilidade, porque as mães confiam 

mais em meninas. São mais responsáveis. Porque, 

daqui uns dias, vão ser elas que estarão lá cuidan-

do dos filhos; então, a mulher tem que aprender e 

passar isso para seus filhos (V.V.*, narrativa, 2019).

Na narrativa de V.V.*, percebemos o 
quanto ainda são impostos às mulheres papeis 

de cuidado consigo e com o outro, bem como a 
necessidade de ser mãe. Além disso, no futuro, 
as meninas, ao se tornarem mulheres adultas, 
deverão cozinhar, cuidar dos filhos e aprender 
tarefas domésticas para cuidar das crianças. 
Isso demonstra o quão internalizado está nas 
crianças o papel da mulher na sociedade, pois 
uma menina de 10 anos de idade já pensa no 
futuro e em um planejamento pautado nos pre-
ceitos de que deverá cozinhar, passar, ser uma 
esposa, enfim, ter habilidades domésticas e ser 
o que a sociedade normativa impõe. 

O papel apresentado por V.V.* é o de 
uma mulher submissa e servente ao homem. 
A ela, são impostos responsabilidades e modos 
de viver, que provocam agenciamentos de seu 
corpo e de quem ela deve ser, além de poder 
alterar todas as suas perspectivas do futuro. 
Entretanto, a fala dela também traz um tom de 
tristeza e, ao mesmo tempo, revolta ao passo 
que ela entende que seu papel não pode e não 
deve ser destinado unicamente a isso. Sua nar-
rativa vai ao encontro do que escreveu Bour-
dieu (2012, p. 39): 

As mulheres são controladas e possuem as suas for-

mas de agir, pensar, falar, se comportar, [...] os sen-

timentos relacionados com as diferentes partes do 

corpo, com as costas a serem mantidas retas, com 

as pernas que não devem ser afastadas etc. e tantas 

outras posturas que estão carregadas de uma sig-

nificação moral (sentar de pernas abertas é vulgar, 

ter barriga é prova de falta de vontade etc.). Como 

se a feminilidade se medisse pela arte de “se fazer 

pequena” (o feminino, em berbere, vem sempre em 

diminutivo), mantendo as mulheres encerradas em 

uma espécie de cerco invisível. 

O controle é pautado no corpo e na re-
presentação que as mulheres têm, apresentan-
do as nuances de como elas devem se compor-
tar, vestir-se e até mesmo se sentar. O processo 
de dominação é gradativo e imposto de forma 
engendrada, algo que se naturalizou nos co-
tidianos e nos discursos passados de geração 
para geração, como esse da mãe de V.V.*. 

Foucault (1991, p. 119) assinala que “a 
disciplina fabrica assim corpos submissos e 
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exercitados, corpos ‘dóceis’. [...] Em uma pa-
lavra: ela dissocia o poder do corpo”, como a 
narrativa de V.V.* demonstra: o corpo da mu-
lher é assujeitado a ser dócil, e o corpo de que 
estamos falando não se refere unicamente ao 
físico, mas a todas as ações, regras e formas de 
ser exercidas pelas pessoas. O corpo feminino 
é visto sempre com fragilidade, ternura e do-
çura, e tudo/todos aquilo/aqueles que fogem a 
isso são tidos como anormais (Miskolci, 2017). 
Em consonância a essas definições, as insti-
tuições escolares a partir de seus currículos 
continuam também a perpetuar essas visões 
ao impor normas e formas de comportamentos 
que devem ser exercidos pelas meninas para 
que elas se enquadrem em seus papéis de gê-
neros pré-estabelecidos, mantendo a coloniza-
ção dos corpos.  

A construção do que é ser uma mulher 
é envolta em diversas regras e condições so-
ciais que devem ser seguidas sem questiona-
mentos, impondo as formas até de como elas 
devem se sentar ou manter sua postura. V.V.* 
percebe isso muito cedo ao dizer que isso é um 
incômodo, demonstra não entender por que 
ela deve seguir essas normativas que lhe fo-
ram apresentadas por sua família, enquanto os 
meninos não precisam e não são cobrados da 
mesma forma. Em consonância a isso, temos 
outra narrativa:

Ser menina é ser organizada, é ser pop, ter respon-

sabilidades. Tem vários tipos de coisas que menina 

faz, porque, tipo, ficar na casa, quando minha mãe 

manda eu limpar a casa, eu vou limpar, lavar as lou-

ças... E meu irmão não, tudo eu que faço. Meu irmão 

tem 20 anos e não faz nada em casa (R.*, narrativa, 

2019).

Responsabilidades surgem, mais uma 
vez, como um ponto principal na narrativa. 
Mas que responsabilidades são essas? Anali-
sando a narrativa acima, vemos que uma das 
tais responsabilidades são as tarefas domésti-
cas que as mulheres devem fazer; além disso, 
R.* apresenta que, em sua família, isso é nor-
malizado. A estudante possui um irmão mais 
velho que, pelo simples fato de ser homem, 

não faz nada, nenhum trabalho doméstico, en-
quanto ela, por ser menina/mulher, tem obri-
gação de fazer. Ainda podemos problematizar 
que isso parte de outra mulher (sua mãe). A 
reprodução perpassa a níveis próprios dentro 
dos gêneros como uma forma de dominância 
e controle que nos remete à situação colonial. 

Ao nos atermos às narrativas de V.V.* e 
R.*, percebemos o quanto as construções colo-
niais normativas são internalizadas nos seios 
familiares e como as crianças naturalizaram 
isso de uma forma assustadora. Elas já têm uma 
consciência de que, por apenas serem meni-
nas, têm mais obrigações e responsabilidades 
que os meninos. Mesmo sabendo disso, elas 
não podem fazer muito, pois, nos dois casos, a 
figura feminina da mãe não apenas reproduz, 
mas também reforça esses discursos e essas 
normativas para essas meninas, que já se veem 
envoltas em meandros sociais que reproduzem 
isso. A pesquisa com crianças de Brito e Moura 
(2020, p. 31), também apresenta a indignação 
sobre essa divisão na narrativa de uma menina 
sobre “à separação dos gêneros nas atividades 
domésticas, por isso Clarice chama isso de in-
justiça, sugerindo a derrubada deste muro que 
separa meninos e meninas no espaço domésti-
co” de forma que ocorra, para ela, uma “ideia 
de mistura dos gêneros, igualando-os. E justifi-
ca que todas as pessoas, independente do sexo, 
deveriam fazer tarefas domésticas” (p. 31). 

Porém, ao mesmo tempo em que elas 
demonstram esses assujeitamentos, também 
apresentam inquietações e resistências por 
não entenderem o porquê de isso ser norma-
lizado e ocorrer de tal forma. A partir de suas 
narrativas, percebemos como é latente a von-
tade de transgredir esses padrões impostos às 
mulheres (Bourdieu, 2012). 

Ao questionar o que é ser menino, 
obtivemos as seguintes falas dos meninos: 
“Hummm. Menino ser, é muito educado, ba-
gunceiro e jogar só videogame” (M.**, narrati-
va, 2019); “Ser menino é pegar o mestre de Free 
Fire em um dia” (N.**, narrativa, 2019). Aqui 
notamos como o ser menino está conectado 
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apenas com atividades voltadas para o lazer, 
como brincadeiras e jogos tidos socialmente 
como para homens, isentando-os de ativida-
des domésticas ou de obrigações cotidianas da 
casa, que as meninas são obrigadas a realizar. 
As narrativas dos dois meninos demonstram 
que eles veem o papel de ser menino como 
diversão e como um espaço muito tranquilo, 
completamente contrário ao que as meninas 
descreveram em suas narrativas.  

Em dado momento, questiona-se para a 
aluna V.V.* o que ela acredita ser um menino, e 
então N.** intervém: “Ela não pode falar, por-
que ela não é menino” (N.**, narrativa, 2019). 
A partir disso, intervimos dizendo que ela tam-
bém poderia narrar suas perspectivas, pois ela, 
apesar de não ser menino, pode ter uma opi-
nião sobre tal construção; assim, ela pontua:

Ser menino é não fazer nada, não ter responsabi-

lidade. Porque menino nunca faz nada sem a mãe 

pedir. Inclusive, menino só bota pra cima das mu-

lheres/mães, mas, assim, eu acho que tanto meninas 

e meninos têm que fazer as coisas, porque sua mãe 

pode trabalhar. E os meninos não arrumam a casa 

(V.V.*, narrativa, 2019).

Percebemos a construção social e nor-
mativa do papel feminino e da mulher enquan-
to pessoa “obrigada” a realizar as atividades 
domésticas; e a construção social e normativa 
do papel masculino dos meninos e homens 
que não possuem essa obrigação. Isso nos re-
mete ao espaço privado destinado às mulheres 
e ao espaço público destinado aos homens. E 
mais ainda, há um incômodo por parte da es-
tudante V.V.* de entender que os meninos não 
são obrigados a fazer nada, e as meninas pre-
cisam realizar as atividades domésticas. Outro 
aspecto interessante é o fato de que ela cita as 
mães e mulheres como pessoas de direito para 
trabalharem em outros espaços, de modo que 
os meninos também devem ajudar nas ativida-
des domésticas. 

A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das 

coisas”, como se diz por vezes para falar do que é 

normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está 

presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado nas 

coisas, em todo o mundo social e, em estado incorpo-

rado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcio-

nando como sistemas de esquemas de percepção, de 

pensamento e de ação. (Bourdieu, 2012, p. 17)

Louro (2014) e Bourdieu (2012) conver-
gem ao pontuar que a naturalização dos papéis 
foi e é marcada notadamente por uma ordem 
única, seguida sem questionamentos, por mais 
que isso seja percebido como incorreto, tal qual 
as inquietações de V.V.* ao não compreender 
essa divisão e toda a carga de responsabilida-
des ou de expectativas em cima das mulheres. 
A fala de J.P.** corrobora a visão de V.V.*: 

Ser menino é ser bonito, ter organização na vida, e 

nem todo menino é assim. Lá em casa, a minha mãe 

sai, e eu fico jogando videogame, quando ela chega, 

ela reclama comigo, porque a casa tá um chiqueiro, 

se duvidar tem até porco andando. Porque eu não 

faço as coisas (J.P.**, narrativa, 2019).

Ele próprio admite que, por ser menino, 
não realiza as atividades domésticas que sua 
mãe pede. Percebemos que, apesar de ela soli-
citar-lhe, talvez a cobrança não seja tão gran-
de, pois, a partir das narrativas das meninas 
e das construções normativas, entende-se que 
esse não é o papel que os garotos devem fazer 
ou seguir, sendo direcionados a desfrutar dos 
privilégios do gênero privilegiado desde muito 
cedo. Enquanto isso, ocorre o contrário com as 
meninas, pois são educadas cotidianamente 
para o trabalho doméstico e julgadas se não o 
realizarem desde a infância, tendo a atenção 
chamada pela própria mãe e pelos demais 
membros da família. 

A conversa sobre o que é ser menina ge-
rou algumas falas bastante inquietantes: “Ser 
menina é ser bonita e arrumada, algumas. Ser 
educada, porque menina tem que ser educada, 
se não é feio” (L.*, narrativa, 2019); “Porque me-
nina tem que sentar com postura, tem que ser 
charmosa e não feia.” (V.V.*, narrativa, 2019). 
As narrativas de L.* e de V.V.* são completa-
mente contrárias às dos meninos ao se autode-
finirem enquanto meninos. São carregadas de 
normatizações e assujeitamentos acerca do que 
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é ser uma mulher e do modo como, enquanto 
mulheres/meninas, elas devem se comportar 
e agir. A postura e os padrões que as meninas 
devem seguir são estabelecidos desde cedo, os 
de meninos também, mas são padrões bem di-
ferentes, como percebemos. Elas são ensinadas 
a ter a visão de que a mulher deve ter um papel 
e um parâmetro de comportamento, pois, se fu-
gir a essa norma, ela será considerada feia, erra-
da, não suficientemente boa. Essas normatiza-
ções são propagadas e reforçadas pelas famílias 
e nos espaços educacionais (Paraíso, 2016). 

A questão da postura é muito forte. O se 
comportar como uma menina é sinônimo de 
delicadeza, como outros momentos das narra-
tivas revelam: “Ser menina comportada” (V.*, 
narrativa, 2019); “Sentar com postura. É sério, 
minha mãe fala: ‘senta igual mocinha’”. (V.V.*, 
narrativa, 2019).

O que seria sentar igual mocinha? Seria 
sentar-se com as pernas fechadas? As narra-
tivas das estudantes acima nos fazem refletir 
sobre o controle que existe para com os cor-
pos femininos e, portanto, com suas atitudes. 
Como Bourdieu (2012, p. 39) pontua, “sentar 
de pernas abertas é vulgar, ter barriga é prova 
de falta de vontade etc.”. A mulher é controla-
da até em suas atitudes e formas de agir. De-
terminadas ações não são consideradas como 
femininas ou, quando são, são classificadas 
como inferiores ou não dignas para serem re-
produzidas por elas em um entendimento nor-
mativo do que é ser e se comportar como meni-
na, como nos lembra Lugones (2008). 

As narrativas das crianças revelam o 
ambiente de educação doméstico, em particu-
lar o materno, voltado para uma educação de 
distinção dos gêneros. Assim, a casa se torna 
o ambiente primeiro no qual as crianças ex-
perimentam o que é ser menina e o que é ser 
menino. Após isso, quando a criança chega à 
idade escolar, a escola passa a dividir com a 
família essa função. Podemos dizer que não há 
rupturas de um espaço para outro, os currícu-
los das escolas são fabricados por meio de uma 
ideia de regulação e padronização dos corpos 

e de todos/as que dele fazem parte. Meninos 
devem ser meninos, meninas devem ser meni-
nas, estritamente ao sentido social que é dado 
a esse “ser”. Dessa forma, casa e escola se apre-
sentam como lócus de reprodução de colonia-
lidades dos gêneros no momento que funcio-
nam como modelo de como fazer e, ao mesmo 
tempo, como excelentes instâncias sociais de 
regulação de corpos e de subjetividades. Sobre 
a escola, Miskolci (2017, p. 57) comenta que “o 
grande desafio na educação talvez permaneça 
o mesmo: o de repensar o que é educar, como 
educar e para que educar”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, procuramos problematizar 
as construções binárias e normativas de gê-
neros expressas nas narrativas de crianças do 
quinto ano do Ensino Fundamental de uma es-
cola pública e urbana de uma cidade do Oeste 
do Maranhão. A pesquisa possibilitou pensar 
que os processos de colonialidade dos gêneros, 
forjados na colonização, tendo a violência e a 
desumanização como elementos centrais, não 
deixam de se atualizar na contemporaneidade. 
O currículo e a escola apresentam-se como ló-
cus fecundo para essas reproduções que ten-
sionam e, em sua maioria, provocam esses as-
sujeitamentos, trazendo à tona ideias sociais 
de controle e dominação dos corpos, pautados 
em uma visão binária e dicotômica sobre ser 
menino e menina, homem e mulher. 

Entretanto, também percebemos, em 
dados momentos, narrativas que demonstram 
inquietação e resistência, que evidenciam um 
incômodo com a naturalidade de como tudo 
isso é dado e forjado. Ademais, mesmo envol-
tas em diversas instâncias sociais que continu-
am a reforçar e propagar isso, algumas crian-
ças, principalmente as meninas, questionam 
e divergem sobre como as coisas são postas 
como únicas, de acordo com uma visão de que 
as meninas sempre devem se comportar e ser 
de determinada forma, enquanto os meninos 
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possuem maior liberdade. Isso torna-se evi-
dente e é congruente ao papel que o currículo 
desempenha ao validar e reproduzir esse pa-
drão comportamental. Brito e Moura (2020, p. 
36) apresentam que “as queixas das crianças 
sugerem axs professorxs caminhos para a re-
construção do currículo, através de pequenas 
vitórias (menina querer jogar bola, menino 
querer usar rosa, menina brincar com carro)”, 
demonstrando que muitas delas entendem e 
querem transgredir a esses processos binários. 

Se ser mulher é uma construção social, 
como já dizia Beauvoir (1960) em seu clássico 
O segundo sexo, publicado em 1949, ser homem 
também o é, e ser menina e ser menino não foge 
a essa regra. Desde a tenra infância, as crian-
ças têm seus corpos treinados para performar 
(Butler, 2021) aquilo que a sociedade espera de 
um homem e de uma mulher. Como vimos nos 
relatos, educa-se a criança não pensando no que 
ela é, mas no que ela será; quando uma mãe ou 
um familiar ensina para uma menina a necessi-
dade do trabalho doméstico; projeta nesta uma 
mulher e diz qual seu lugar na divisão sexual 
do trabalho. Quando meninos são convidados 
desde a infância aos jogos e às aventuras, são os 
homens que estão sendo projetados como seres 
públicos.  Essas considerações nos remetem a 
pensar que as crianças aprendem aquilo que en-
sinamos para elas na escola, na família e em ou-
tros espaços. Uma sociedade heteronormativa 
baseada em construções binárias sobre o gênero 
só pode ensinar o que sabe. 

Por fim, entendemos que esta pesquisa 
não consegue abarcar a potencialidade e riqueza 
que as narrativas e percepções das crianças sobre 
gêneros trazem, porém, ela apresenta pistas para 
suas percepções e problematizações do mundo e 
de si mesmas, possibilitando um protagonismo 
de suas experiências e narrativas, e apontando a 
necessidade de outros trabalhos que tragam e vi-
sibilizem suas vozes e vivências nos currículos. 
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CHILDREN’S NARRATIVES ON BINARY AND NORMATIVE GENDER CONSTRUCTIONS

John Jamerson da Silva Brito
Jónata Ferreira de Moura

Vanda Pantoja

This article presents narratives of elementary school children regarding gender, dialogued within the 
perspective of queer decolonial studies in interface with the role of the curriculum in these constructions. 
Gender discussions are prevalent in various spaces; however, they are perceived as taboos in certain 
educational spheres. With this in mind, the aim is to problematize the binary and normative gender 
constructions expressed in the narratives of fifth-grade children in a public school in a city in Western 
Maranhão. The research took place in 2019 with a fifth-grade class, children aged 9 to 11, and used oral 
narratives from the children in group discussions on the theme of gender, subsequently transcribed and 
analyzed in light of the queerdecolonial perspective. It was observed that the children hold binary and 
dichotomous constructions of gender, differentiating and categorizing behaviors and objects as belonging 
to boys and girls based on heteronormativity.

Keywords: Gender. Elementary school. Queer studies. Decoloniality. Narratives.

NARRATIVAS DE NIÑOS SOBRE LAS CONSTRUCCIONES BINARIAS Y NORMATIVAS DE GÉNEROS

John Jamerson da Silva Brito
Jónata Ferreira de Moura

Vanda Pantoja

Este artículo presenta narrativas de niños de los primeros años de la Educación Primaria sobre los géneros, 
en diálogo con la perspectiva de los estudios queerdecoloniales y la interfaz con el papel del currículo en 
estas construcciones. Las discusiones sobre géneros están presentes en diversos espacios, sin embargo, se 
perciben como tabú en determinadas esferas del campo educativo. Teniendo esto en cuenta, el objetivo 
es problematizar las construcciones binarias y normativas de los géneros expresadas en las narrativas de 
niños de quinto grado de Educación Primaria de una escuela pública en una ciudad del oeste de Maranhão. 
La investigación se realizó en 2019 con niños de 9 a 11 años de edad, y se utilizaron sus narrativas orales, 
producidas en grupos de discusión con la temática de géneros, posteriormente transcritas y analizadas 
a la luz de la perspectiva queerdecolonial. Se constató que los niños poseen construcciones binarias y 
dicotómicas sobre los géneros, diferenciando y categorizando actitudes y objetos de niños y niñas a partir 
de la heteronormatividad.

Palabras clave: Géneros. Educación Primaria. Estudios queer. Decolonialidad. Narrativas.


